




Estado do Maranhão
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA INÊS
Comissão de Constituição, Justiça, Legislação, Administração, Assuntos Municipais e Redação Final


PARECER 

Espécie e número da proposição: Projeto de Lei nº 02/2026

Ementa: Parecer jurídico do Projeto de Lei nº 02/2026, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de Certidão de Antecedentes Criminais por profissionais que atuem diretamente com crianças e adolescentes no âmbito do Município de Santa Inês, e dá outras providências.

Autor                             :  Poder Legislativo
Relator                          : Vereador Wilberlei Doca Oliveira
                 
1.	RELATÓRIO 

Esta Comissão Permanente, órgão interno desta Casa, se destina a examinar e emitir parecer a respeito das proposições objeto de discussão e votação do Plenário. O parecer deste colegiado serve para nortear o Plenário na votação das matérias, devendo informá-lo acerca da constitucionalidade e legalidade do assunto em pauta.

É o breve relatório. 

2.	DO CONTROLE PREVENTIVO DE CONSTITUCIONALIDADE.

O Projeto de Lei nº 02/2026, de autoria do Poder Legislativo, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de Certidão de Antecedentes Criminais por profissionais que atuem diretamente com crianças e adolescentes no âmbito do Município de Santa Inês, e dá outras providências, não afronta nenhum dispositivo da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município.

3.	VOTO DA RELATORIA.

Dispositivos da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município e do Regimento Interno não foram afrontas na feitura do Projeto de Lei nº 02/2026. Ressalta-se que as Leis são passíveis de alteração e revogação, conforme a necessidade de adequações legais. Por isso o meu voto é pela aprovação do Projeto de Lei.

4.	PARECER DA COMISSÃO. 

A matéria em comento visa fortalecer as medidas de proteção integral à infância e adolescência, estabelecendo que a exigência se aplique a servidores públicos municipais, empregados de instituições públicas e privadas, profissionais terceirizados, estagiários e voluntários que mantenham contato direto e habitual com o público infanto-juvenil. Abrange, ainda, estabelecimentos como escolas, creches, unidades de saúde, projetos sociais e outros locais de atuação direta com este grupo vulnerável.

Conforme a proposição, a certidão deverá ser apresentada no momento da contratação ou início das atividades, com periodicidade de atualização anual ou em prazo inferior a ser definido em regulamento. Fica expressamente vedada a atuação de indivíduos com condenação criminal transitada em julgado por crimes dolosos graves, com especial atenção aos crimes contra a dignidade sexual e àqueles previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Adicionalmente, o projeto prevê que as instituições sejam responsáveis pela guarda das certidões, em observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). O Poder Executivo Municipal ficaria autorizado a regulamentar os procedimentos de fiscalização e demais aspectos pertinentes à execução da norma.

Vistos, relatados e discutidos os autos, acordam os Vereadores desta Comissão de Constituição, Justiça, Legislação, Administração, Assuntos Municipais e Redação Final, em reunião realizada no dia 25 de fevereiro de 2026, sob a Presidência da senhor Vereador Eliane Silva Lira, na conformidade da ata voto favorável do  Projeto de Lei nº 01/2026, por unanimidade dos Vereadores presentes e nos termos do voto do Relator.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça, Legislação, Administração, Assuntos Municipais e Redação Final, 25 de fevereiro de 2026.

Assinaturas: 



Vereadora Eliane Silva Lira – Presidente




           Vereador Wilberlei Doca Oliveira - Relator




Vereador Francisco das Chagas Ramos Vieira – 1º Membro
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